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EDITAL Nº 10/2026 - SP-CR-04V

 

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

 

O Excelentíssimo Senhor Doutor CAIO JOSE BOVINO GREGGIO, MM. Juiz
Federal Substituto da 4ª Vara Federal Criminal de São Paulo, Seção Judiciária de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e na forma da Lei, FAZ SABER a todos quantos virem, ou dele tiverem conhecimento
do presente EDITAL, que a 4ª Vara Federal Criminal levará à venda em hasta pública por meio de
LEILÃO JUDICIAL, nas datas, local e sob as condições adiante descritas, os bens apreendidos a seguir
relacionados, obedecendo o artigo 144-A do Código Penal, artigos 879 a 903 do Código de Processo
Civil/2015, artigo 4º – A da Lei 9.613/98, e resolução 236 de 13 de Julho de 2016 do Conselho Nacional
de Justiça, na MODALIDADE DE LEILÃO ELETRÔNICA, com o recebimento de lances através
do sítio eletrônico www.giordanoleiloes.com.br.

 
DATAS E HORÁRIOS: 1º LEILÃO no dia 11/11/2026, com encerramento às 16:00

horas, sendo que estará disponível para lances a partir do momento da inserção no site do Leiloeiro,
quando somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual
ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º LEILÃO, que terá encerramento no dia
25/11/2026, com encerramento às 16:00 horas, quando serão aceitos lance pela melhor oferta, desde
que o lance não seja inferior a 80% (oitenta por cento) do valor atribuído ao bem na
avaliação/reavaliação, abaixo do qual os lances serão considerados “preço vil”, para fins da Lei. Para
cada lance recebido a partir dos 03 minutos finais, serão acrescidos 03 minutos para o término do leilão.

REPASSE: Os bens que não receberem qualquer lance até o horário previsto para o
encerramento do 2º (segundo) leilão, serão apregoados, novamente em “repasse”, por um período adicional
de 1 (uma) hora, 15 minutos após o término do pregão de todos os lotes que compuserem o leilão. Durante
a hora adicional (repasse) observar-se-ão, para realização de lances, as mesmas regras estipuladas para o 2º
(segundo) leilão.

Obs.: No caso de algum dia designado para a realização do leilão ser feriado ou não tiver
expediente forense, o mesmo realizar-se-á no próximo dia útil subsequente, independentemente de nova
publicação do edital.

 
LOCAL: O leilão será realizado através do sítio eletrônico

www.giordanoleiloes.com.br nas datas e horários estabelecidos acima.
 
MODALIDADE ELETRÔNICA: Quem pretender arrematar ditos bens deverá ofertar

lances pela internet, através do site www.giordanoleiloes.com.br a partir do momento da inserção no site
do Leiloeiro, devendo, para tanto, os interessados, efetuar cadastro prévio, na forma solicitada pelo
referido site, no prazo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmar os lances e recolher a quantia
respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo próprio, ficando
ciente de que os arrematantes terão o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para efetuar os pagamentos,
salvo disposição judicial diversa.
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Ficam desde já cientes os interessados de que os lances oferecidos via INTERNET não
garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer ocorrência, tais como, na
conexão de internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer
outras ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades
técnicas, não sendo cabível qualquer reclamação posterior.

 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL
GIORDANO BRUNO COAN AMADOR, matriculado na JUCESP sob n.º

1061/2018
Fone: 0800 500 9947 – www.giordanoleiloes.com.br
 
1) INFORMAÇÕES GERAIS E INTIMAÇÕES
 
a) Fica, pelo presente, devidamente intimada a parte ré da designação supra e para,

querendo, acompanhá-la, se não tiver sido encontrada quando da realização da intimação pessoal (cf. art.
889 do Código de Processo Civil/2015), bem como os credores pignoratícios, coproprietário(s),
instituição financeira para o caso do(s) veículo(s) com restrição de alienação fiduciária, caso não
sejam encontrados para intimação pessoal, do leilão designado, para as datas, horário e local acima
mencionados.

 
b) Atendendo ao disposto no art. 887 do Código de Processo Civil/2015, autorizo o

leiloeiro público designado a divulgar fotografias dos bens penhorados no sítio
www.giordanoleiloes.com.br, sem prejuízo de outras formas de publicidade, que venham a ser adotadas
pelo leiloeiro, tendentes a mais ampla publicidade da alienação. Informações complementares podem ser
obtidas através do leiloeiro público (tel.: 0800 500 9947 – contato@giordanoleiloes.com.br).

 
c) A alienação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante,

conforme art. 892 do CPC/2015, ou de forma parcelada nos termos do art. 895 do CPC, no caso de
imóveis e veículos, observadas as seguintes regras:

c.1) Pagamento de valor mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à
vista, a ser realizado no prazo de 01 (um) dia;

c.2) Parcelamento do saldo restante: (a) IMÓVEIS: (i) em até 30 (trinta) meses,
observado o valor mínimo de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada parcela; (b) VEÍCULOS: (i) nas
arrematações até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), o pagamento deverá ser realizado à vista; (ii) nas
arrematações superiores a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e inferiores à R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
poderá ser parcelado em até 05 (cinco) vezes, sendo a expedição da carta de arrematação condicionada ao
pagamento de todas as parcelas; (iii) nas arrematações com valores superiores à R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), poderá ser parcelado em até 10 (dez) vezes, sendo a expedição da carta de arrematação
condicionada ao pagamento de todas as parcelas;

c.3) O valor de cada parcela por ocasião do parcelamento será acrescido de juros
equivalentes à taxa referencial do IPCA, acumulada mensalmente, calculados a partir do deferimento até o
mês anterior ao do pagamento, e de 1% relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado;

c.4) Caução idônea: (a) em caso de imóveis, será constituída por hipoteca sobre o bem
arrematado; (b) em caso de veículos, cuja arrematação seja inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
será registrada a indisponibilidade de transferência através do sistema Renajud; (c) em caso de veículos,
cuja arrematação seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), deverá ser apresentada caução idônea
[exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do arrematante ou de
terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação], caução esta
condicionada à aceitação pelo juízo.
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c.5) Não sendo aceita a caução idônea pelo juiz, o arrematante poderá efetuar o
pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem
postergada para após a quitação do lance ofertado.

c.6) No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento)
sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a
resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo
ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em que se deu a arrematação. Em qualquer
caso, será imposta a perda da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo leilão, do qual não
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos.

 
d) O Pagamento do valor do bem deverá ser recolhido em conta judicial vinculada ao

número do processo e à disposição deste Juízo, conforme distribuição do processo Federal, perante a Caixa
Econômica Federal vinculada a esse MM. Juízo.

 
e) Sobre o valor da arrematação, fica arbitrada a comissão do leiloeiro, no percentual de

5% (cinco por cento), a ser paga pelo arrematante diretamente ao Leiloeiro no ato do Leilão Público.
Caso o arrematante não realize o pagamento do lance ofertado e da comissão, será devida

pelo arrematante em favor do Leiloeiro a comissão conforme previsão em edital de leilão, Decreto Lei
21.981/1932 e Resolução 236/2016 do CNJ. Verificado o não pagamento, o Leiloeiro cobrará
judicialmente o valor devido, em razão do trabalho por ele realizado, valendo o lance registrado em banco
de dados como título executivo.

Fica ciente o arrematante inadimplente que fraudar o leilão é crime previsto no artigo
358 do Código Penal e o Magistrado poderá determinar aplicação de multa e demais medidas judiciais
previstas em Lei.

 
f) O arrematante recolherá, ainda, as custas de arrematação no percentual de 0,5% (meio

por cento) sobre o valor da arrematação, observado o mínimo de 10 (dez) UFIR e o máximo de 1.800 (mil
e oitocentas) UFIR, nos termos da Lei nº 9.289/1996 (Tabela III);

 
g) Será devido ao Leiloeiro, comissão de 5% sobre o valor da arrematação em casos de

acordo ou remição após a realização da alienação e arrematação do bem, conforme artigo 7º § 3 da
Resolução 236/2016, a ser arcado pelo executado remidor.

 
h) Deverá ser observado, para o segundo leilão, que não serão deferidos lances inferiores

a 80% (oitenta por cento) do valor atribuído ao bem na avaliação/reavaliação;
 
i) Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de determinado

lote, por não atendimento pelo arrematante de requisito necessário, será facultado ao licitante que ofertou o
segundo melhor lance, se houver e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último
lance que ofertou.

 
j) Os bens poderão ser reavaliados e a dívida atualizada até a data do 1º leilão, sofrendo

alteração em seus valores, os quais serão informados pelo leiloeiro, ora designado, no ato do leilão.
 
k) Eventuais ônus tributários que recaiam sobre os imóveis serão sub-rogados sobre o

preço da arrematação, conforme o art. 130 do CTN, observado o contido no art. 187 do mesmo diploma
legal. No caso de veículos, o arrematante não arcará também com IPVA e multas de trânsito eventualmente
existentes sobre estes bens até a data da arrematação, em face da natureza originária da aquisição, e na
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forma dos parágrafos 9º e 10º do artigo 328, do Código de Trânsito Brasileiro, bem como em face de seu
caráter personalíssimo.

 
l) Os bens serão vendidos no estado em que se encontram, podendo haver a exclusão de

bens do leilão a qualquer tempo e independentemente de prévia comunicação;
 
m) A localização dos bens para visitação é a declarada neste edital. Antes dos dias

marcados para o leilão, os interessados terão o direito de visitação dos bens nos locais em que se
encontram. A visitação livre pode dar-se de segunda-feira a sexta-feira, das 9:00 horas às 17:00 horas. Se o
Executado ou Depositário impedir(em) a visitação ao bem, o interessado deve peticionar ao M. Juízo
requerendo ordem para a visitação acompanhado por Oficial de Justiça; pedidos estes que serão atendidos
na medida das possibilidades da Justiça.

 
n) A remoção e o transporte do(s) bem(ns) arrematado(s) são de responsabilidade do

arrematante, correndo as despesas correlatas por sua conta.
 
o) O Leiloeiro, por ocasião do leilão, fica desde já, desobrigado a efetuar a leitura do

presente edital, o qual se presume seja de conhecimento de todos os interessados.
 
p) O Leiloeiro Publico Oficial não se enquadra na condição de fornecedor, intermediário,

ou comerciante, sendo mero mandatário, ficando assim, eximido de eventuais responsabilidades por
vícios/defeitos ocultos ou não, no bem alienado, como também por reembolso, indenizações, trocas,
consertos e compensações financeiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil
Brasileiro. Este edital está em conformidade com a resolução nº 236 de 13/07/2016 do CNJ.

 
2) RELAÇÃO DOS BENS:
 
AUTOS: 5001436-67.2020.4.03.6181 - AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIO
AUTOR:  MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL - PR/SP
ACUSADO – PUNIBILIDADE EXTINTA: GABRIEL VAZ SANTOS SILVA
BEM: Veículo marca/modelo FIAT/PALIO FIRE, placas DSL-9245, chassi

9BD17103762719451, renavan 00882328905, ano de fabricação/modelo 2006/2006, cor azul, combustível
gasolina. Obs.: Veículo em mau estado, com teto e todo redor do veículo amassado, sem bateria, com
pneus em mau estado, lanterna traseira quebrada, pintura em mau estado e interior também em mau estado.
SUCATA APROVEITÁVEL. Obs.: Veículo encontra-se em nome de terceiro, qual seja, BANCO
SOFISA S.A.

(RE)AVALIAÇÃO: R$ 7.042,00 (sete mil e quarenta e dois reais), em 03 de dezembro
de 2024.

DEPOSITÁRIO: RICARDO BURATTO.
LOCALIZAÇÃO DOS BENS: Estrada do Bonsucesso, 2422, Rio Abaixo,

Itaquaquecetuba/SP (Pátio Tatuapé, filial de Itaquaquecetuba).
ÔNUS: Eventuais constantes no DETRAN/SP.
 
RESTRIÇÃO PARA ARREMATAÇÃO DE SUCATAS: Conforme Artigo 2º, §3º da

Resolução nº 611/2016 do CONTRAN, no caso de arrematação de SUCATAS, somente poderão adquirir
os veículos, as empresas devidamente registradas perante os órgãos executivos de trânsito de seus
respectivos estados ou do Distrito Federal.
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E para que chegue o presente EDITAL ao conhecimento dos executados e de terceiros

interessados, os quais não poderão, no futuro, alegar ignorância a respeito, foi expedido o presente Edital,
bem como, para os efeitos do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s)
de que o prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios
contidas no § 1º do art. 903 do CPC será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º
do Código de Processo Civil/2015), expeçam-se editais de igual teor, que serão publicados na forma da
Lei, através do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (www.jfsp.jus.br) na forma da lei e
afixados no local de costume. Expedido nesta cidade de São Paulo, em 06 de outubro de 2026.

 

São Paulo, 06 de outubro de 2026.

 

 

CAIO JOSE BOVINO GREGGIO

Juiz Federal Substituto

 

Documento assinado eletronicamente por CAIO JOSE BOVINO GREGGIO, Juiz Federal
Substituto, em 06/10/2026, às 15:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
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